
ASSUNTO: EMENDA a LDO 

A Vereadora NADIR JESUS, no uso de suas atribuições legais, submete à apreciação da 

Câmara Municipal de São Leopoldo a seguinte proposição: 

EMENDA: 

Emenda ao Projeto de Lei   nº 087/2021, Expediente nº 1188/2021,  que “DISPÕE 
SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2022” 

-Órgão: 18 (Secretaria Municipal de Direitos Humanos)  

-Unidade: 02 (Diretoria de Políticas Setoriais) 

-Função: 14 (Direitos da Cidadania) 

-Programa: PROMOÇÃO E GARANTIAS EM DIREITOS HUMANOS 

-Objetivo: O programa tem por objetivos incidir no acesso aos Direitos Humanos, atuando no 

âmbito do monitoramento e acesso às garantias fundamentais, na Educação em Direitos 

Humanos e na promoção dos mecanismos e instâncias democráticas de relação entre 

Sociedade Civil e Governo. Compreende a realização de programas, ações, atuação normativa, 

de participação social e de acessibilidade na melhora dos índices de gestão e promoção em 

Direitos Humanos 

- Ação: 1012 

-Descrição da Ação: Políticas de Direitos Humanos 

-Finalidade: Implementação de Unidade pública (casa de direitos ou centro de referência em 

direitos humanos) e serviços (equipe mínima especializada) para acolhida, atendimento, escuta, 

encaminhamento e acompanhamento desta secretaria aos processos de resolução das violações 

de direitos da população junto aos demais órgãos da administração pública municipal ou não. 

Realização de diagnósticos, capacitações, formações e eventos de conscientização em matéria 

de Direitos Humanos: - Implementação do Observatório em Direitos Humanos: - Criar e apoiar 

eventos e premiações para ações de promoção dos Direitos Humanos: - Realização de eventos 

em matéria de Direitos Humanos em datas de reconhecimento internacional e previsto na 

Agenda Municipal em Direitos Humanos. Assessorar os órgãos de Participação Social em 

Direitos Humanos a fim de respaldar a implementação de políticas públicas e fortalecimento 

das instâncias democráticas previstas no decreto da Política Nacional de Participação. 

- Metas: Políticas em Direitos Humanos 

- Valor: R$ 30.168,06 

 



-Descrição da Emenda: PROGRAMA CENSO MUNICIPAL AUTISTA. 
 
 

São Leopoldo, 21 de setembro de 2021. 

 
 

 

Nadir Jesus 

Vereadora (PT) 

  

Justificativa: 

O Censo Municipal de Pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), tendo como 

principal objetivo o levantamento dos dados necessários para a promoção de políticas públicas 

direcionadas a este público; 

Embora algumas pessoas com TEA vivem de forma totalmente independente, outras 

têm graves incapacidades e necessitam de cuidados especiais e apoio ao longo da vida. 

Intervenções psicossociais baseadas em evidências, como tratamento comportamental e os 

programas de treinamento de habilidades para os pais podem reduzir as dificuldades de 

comunicação e comportamento social, com impacto positivo no bem-estar e qualidade de vida 

das pessoas com TEA e seus cuidadores. As intervenções para as pessoas com TEA precisam ser 

acompanhadas por ações mais amplas, tornando ambientes físicos, sociais e atitudinais mais 

acessíveis, inclusives e de apoio; 

Em todo o mundo, as pessoas com TEA são frequentemente sujeitas à estigmatização, 

discriminação e violações de direitos humanos. Globalmente, o acesso aos serviços e apoio para 

essas pessoas é inadequado. O Programa Censo Autista objetiva fazer o levantamento por meio 

de pesquisa específica que identificará quantos são e onde estão as pessoas com  TEA para, 

então, desenvolver e aprimorar políticas públicas; 

A atuação do município na primeira infância é importante para promover o 

desenvolvimento ideal e o bem-estar das pessoas com TEA; 

Além disso, a realização do Censo possibilita identificar se as famílias recebem 

informações relevantes, serviços, referências, apoio prático de acordo com suas necessidades 

individuais e as intervenções psicossociais, tais como o tratamento comportamental e 

programas de treinamento de habilidades para pais e cuidadores, reduzindo as dificuldades e as 

desigualdades no comportamento social, com impacto positivo no bem-estar; 

A presente emenda se justifica, ao passo que compete ao Poder Executivo à 

administração dos interesses públicos, podendo ainda, institucionalizar o Programa sugerido 

por meio de lei; 

 
 



 
 
 Diante o exposto, pede-se e espera a aprovação dos nobres colegas em relação a 
presente iniciativa. 

*Localização: Conforme ANEXO  

 

  


